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CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE FORTALEZA - CLFOR 

EDITAL Nº. 4940 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 377/2019 – SERVIÇO 

CONTRATO 

PROCESSO ADM. Nº. P757323/2019 

ORIGEM DA LICITAÇÃO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 377/2019 

 

PROCESSO N°: 

 

P757323/2019 

OBJETO: 

 

A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PESSOA JURÍDICA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 
TERCEIRIZADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO (SEDE), 
DISTRITOS DE EDUCAÇÃO I, II, III, IV, V E VI, E ESCOLAS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE FORTALEZA, BEM COMO 
SEUS ANEXOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
PODENDO SER PRORROGADO NOS LIMITES DA LEI, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL. 

 
O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o(a) 
Pregoeiro(a) regulamentado(a) através do Decreto Municipal nº 13.512, de 30 de dezembro de 2014 
e nomeado(a) por Ato juntado ao processo administrativo de que trata esta licitação, devidamente 
publicados no Diário Oficial do Município, assessorado(a) pela equipe de apoio também designada 
formalmente por ato publicado no DOM e juntado ao processo, receberá e abrirá eletronicamente até 
horas, data e local abaixo indicados as PROPOSTAS DE PREÇOS e em momento seguinte 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento para a escolha da 
proposta mais vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação, observadas as normas e 
condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, na 
Lei n° 8.666/93 publicada no Diário Oficial da União de 22/06/93, e suas alterações posteriores, e no 
Decreto Municipal nº 11.251, de 10 de setembro de 2002.  
 
1. DO TIPO: Menor Preço Global.  
 
2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: Empreitada por preço global. 
 
3. DA BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006; Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014; Lei Municipal 10.350 de 
28 de maio 2015; Decretos Municipais nº 11.379 de 26 de março de 2003 e n° 13.735 de 18 de 
janeiro de 2016 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações e do disposto no presente edital e seus anexos.  
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4. OBJETO: Contratação de empresa pessoa jurídica para a prestação de serviços de mão de obra 
terceirizada, para atender as necessidades da Secretaria Municipal da Educação (sede), Distritos de 
Educação I, II, III, IV, V e VI, e Escolas da Rede Municipal de Ensino de Fortaleza, bem como seus 
anexos, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos limites da lei, de acordo com 
as especificações e quantitativos previstos no anexo I – termo de referência deste edital. 
 
5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 
5.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios compras.fortaleza.ce.gov.br e www.licitacoes-
e.com.br. 
5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Banco do Brasil, no endereço eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br. 
 
6. DA DATA E HORÁRIO DO CERTAME  
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 24/09/2019. 
 
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08/10/2019, às 09h. 
 
6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08/10/2019, às 14h. 
 
6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasília/DF. 
 
6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e 
oito horas) a contar da respectiva data. 
 
7. DO ENDEREÇO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO 
7.1. Rua do Rosário, nº 77, Bairro Centro, Ed. Comte. Vital Rolim - Sobreloja e Terraço, Fortaleza – 
Ceará, CEP. 60.055-090. 
7.2. Conter no anverso do envelope o nome do pregoeiro, número do pregão e o nome do órgão. 
 
8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 
 
Projeto/atividade 24.901.12.361.0042.2124.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.361.0042.2124.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.365.0052.2113.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.365.0052.2113.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 5.1.125.0000.01.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.365.0052.2113.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME. 
Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2881.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2881.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2122.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2122.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.361.0193.2109.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
 
9. DA PARTICIPAÇÃO 
9.1. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica idônea cuja natureza seja 
compatível com o objeto licitado. 
9.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema do 
Banco do Brasil S.A. 
9.3. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio constante no subitem 5.2 deste edital. 
9.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte 
como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n°. 
123/2006, em seu Capítulo V – DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas e Lei 
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, bem como Lei Municipal 10.350 de 28/05/2015 em 
seu capítulo IV, Subseção III – Do direito de preferência e outros incentivos, e Art. 33 do Decreto 
Municipal n° 13.735 de 18 de janeiro de 2016. 
9.4.1. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema do 
Banco do Brasil o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006. 
9.5. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem 10.4 poderão participar, 
normalmente, do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas 
neste regime. 
9.6. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.  
9.7. É vedada a participação de pessoa física e de pessoa jurídica nos seguintes casos:       
9.7.1.  Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição; 
9.7.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;  
9.7.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, 
recuperação judicial ou extrajudicial (ressalvado o constante nos itens 15.5.1.1 e 15.5.1.2 do 
presente edital), dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 
9.7.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração; 
9.7.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação; 
9.7.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes desta condição; 
9.7.7. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam 
funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta;  
9.7.8. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; 
9.7.9. Vedada, ainda, a participação de cooperativas nos termos do art. 5º, da Lei Federal nº 12.690, 
de 19 de julho de 2012, publicada no D.O.U de 20/07/2012. 
  
10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
10.1. Os licitantes deverão anexar suas propostas até a data e hora designadas para a abertura das 
mesmas, consignando o preço global do(s) lote(s) incluído(s) todos os custos diretos e indiretos, de 
acordo com o especificado neste edital.  
10.2. A “PROPOSTA” deverá conter os seguintes elementos: 
a) Planilha de Composição de Custos, conforme Anexo I – Termo de Referência, transcrita em 
Reais (R$). A taxa de administração aplicada na Planilha de Composição de Custos não 
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poderá ultrapassar o percentual máximo de 7% (sete por cento) estabelecido na Instrução 
Normativa Nº 02, de 01 de agosto de 2013 – SEPOG; 
b) as propostas deverão conter seus valores expressos em Real (R$), conforme demonstrado 
abaixo: 
 
 Valor Global para 12 Meses (R$) (conforme planilha de composição dos custos) = Valor do Lance (R$) 

 
c) os licitantes deverão anexar a sua Planilha de Composição de Custos quando da fase de proposta 
eletrônica, sob pena de desclassificação; 
d) prazo de validade não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da abertura das 
propostas; 
e) as propostas deverão ser, obrigatoriamente, apresentadas com no máximo 02 (duas) casas 
decimais, devendo a licitante valer-se da regra do arredondamento da maneira que se segue, sob 
pena de desclassificação: 
 
1) Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser conservado for inferior a 5, 
o último algarismo a ser conservado permanecerá sem modificação. 
Exemplo: 
1,333 3 arredondado à segunda decimal tornar-se-á 1,33. 
2) Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser conservado for superior a 
5, ou, sendo 5, for seguido de no mínimo um algarismo diferente de zero, o último algarismo a ser 
conservado deverá ser aumentado de uma unidade. 
Exemplo: 
1,666 6 arredondado à segunda decimal tornar-se-á: 1,67. 
4,850 5 arredondados à segunda decimal tornar-se-ão: 4,85. 
3) Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser conservado for 5 seguido 
de zeros, dever-se-á arredondar o algarismo a ser conservado para o algarismo par mais próximo. 
Consequentemente, o último a ser retirado, se for ímpar, aumentará uma unidade. 
Exemplo: 
4,550 0 arredondados à segunda decimal tornar-se-ão: 4,55. 
4) Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último a ser conservado for 5 seguido de zeros, 
se for par o algarismo a ser conservado, ele permanecerá sem modificação. 
Exemplo: 
4,850 0 arredondados à segunda decimal tornar-se-ão: 4,85. 
  
10.3. Serão desclassificadas as propostas que contenham limitação ou condição substancialmente 
contrastante com os termos do presente edital. 
10.4. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentada 
declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006. 
10.5. O campo “Informações Adicionais” poderá ser utilizado a critério do licitante. 
10.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas, até o término do 
prazo para recebimento.  
10.7. Será vedada a identificação do licitante, sob pena de desclassificação. 
10.8. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados por empregados da CONTRATADA, 
sob inteira responsabilidade funcional e operacional desta, mediante vínculo de subordinação dos 
trabalhadores para com a empresa contratada, sobre os quais manterá estrita e necessária 
fiscalização. 
10.9. O lançamento, pela licitante, de valores diversos implica em desclassificação. 
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11. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS  
11.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das 
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 
11.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais. 
11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente 
estas participarão da etapa de lances. 
 

12. DA ETAPA DE LANCES  

12.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando, então, 
os licitantes poderão encaminhar lances. 
12.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global.  
12.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço dentro do limite estabelecido no item 5.3 
(Valor Global Máximo Estimado) – Anexo I – Termo de Referência. Caso não seja realizada a fase de 
lances, o licitante que cotou na proposta o menor valor global deverá reduzi-lo a um valor igual ou 
inferior ao limite máximo do item 5.3 (Valor Global Máximo Estimado) – Anexo I – Termo de 
Referência, deste Edital.  
12.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 
12.2.3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
12.3. Durante a sessão de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem aos demais 
participantes. 
12.4. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando 
possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
12.4.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes, 
através de mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao 
licitante a responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
12.5. A etapa inicial de lances será encerrada pelo pregoeiro, seguida do tempo randômico, que 
poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
eletrônico. 
12.6. Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. 
Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa e a empresa 
de pequeno porte que se enquadre nos termos do art.44, §1º, da referida Lei e que ofertou lance de 
até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa 
situação de empate, será convocada pelo pregoeiro, na sala de disputa, para, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, 
sob pena de preclusão.  
12.6.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação 
de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o 
sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por encerrada a disputa do lote. 
12.7. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
12.8. Os lances deverão conter seus valores expressos em Real (R$), representados através do 
Valor Global para 12 meses (R$), conforme Planilhas de Composição – Anexo I – Termo de 
Referência. 
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13. DO LICITANTE ARREMATANTE – APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
E DILIGÊNCIAS 
13.1. O pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter 
melhor preço. 
13.2. A partir da sua convocação, o arrematante deverá encaminhar imediatamente, no prazo 
máximo de até 04 (quatro) horas, através do FAX para o número (85)3252.1630 ou e-mail 
(licitacao@fortaleza.ce.gov.br) a proposta de preços (com os encargos sociais ajustados de 
acordo com comprovação do licitante e juntamente com os documentos comprobatórios de 
exequibilidade da proposta, conforme item 17.1.3.1) e a documentação de habilitação, e no 
prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis a contar da convocação, o arrematante deverá entregar na 
Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza – CLFOR, no endereço constante no subitem 7.1., os 
documentos acima mencionados em original ou por cópia autenticada. 
13.2.1. Poderá o arrematante optar pelo envio postal dos documentos (proposta de preços e 
da documentação de habilitação) em original ou por cópia autenticada, o que deverá ocorrer no 
prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis a contar da convocação, obrigando-se nesse caso a enviar 
a comprovação da postagem/código de rastreamento pela plataforma eletrônica do Banco do Brasil 
e/ou por EMAIL. 
13.3. Decorridos 05 (cinco) dias úteis da convocação e, constatada pelo pregoeiro a omissão do 
arrematante quanto à comprovação da postagem da documentação, dentro do prazo estabelecido no 
item acima, declarará sua desclassificação/inabilitação, passando a convocar o(s) licitante(s) 
remanescente(s), observada a ordem de classificação. 
13.4.  O Arrematante que efetuar a entrega da proposta de preços (com os encargos sociais 
ajustados de acordo com comprovação do licitante e juntamente com os documentos 
comprobatórios de exequibilidade da proposta, conforme item 17.1.3.1) e da documentação de 
habilitação, na sede da Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza – CLFOR, em conformidade 
com o subitem 13.2, no prazo de até 04 (quatro) horas, contadas da sua convocação, fica 
dispensado de encaminhar os mesmos documentos através de FAX ou EMAIL. 
13.5. Efetuando o arrematante a entrega da documentação no prazo e na forma dos itens 13.2 e 
13.4., o pregoeiro passará à análise da mesma, dando prosseguimento ao certame. 
13.6. Estando a proposta de preços, com a exequibilidade devidamente comprovada e aceita 
pelo pregoeiro, e a documentação de habilitação em conformidade com as disposições deste Edital, 
e, desde que constatada a necessidade, será realizada diligência para averiguação das instalações 
físicas da licitante arrematante, conforme orientações a seguir: 
13.6.1. A data e hora de realização da diligência serão definidas pela Secretaria Municipal do 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG e comunicadas à licitante arrematante com 2 (dois) 
dias úteis de antecedência, através de ofício. 
13.6.2. A diligência será realizada por equipe designada pela SEPOG, informada através de ofício, 
que elaborará parecer técnico assinado por todos os integrantes, e deverá se ater a verificação das 
instalações físicas e equipamentos, a fim de comprovar que a licitante arrematante detém as 
condições mínimas necessárias para atender a contratante e os empregados prestadores de 
serviços, bem como à boa execução do contrato. 
13.6.3. Havendo parecer favorável à arrematante, a mesma será declarada vencedora do certame. 
13.6.4. Sendo desfavorável o parecer, a licitante será inabilitada, sendo convocado o licitante 
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação. 

 

14. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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14.1. A proposta deverá ser apresentada preferencialmente em 1 (uma) via e numerada, com os 
preços ajustados ao menor lance de valor global, detalhado através da Planilha de Composição 
de Custos, com a demonstração da formação dos encargos sociais (anexar documento apto a 
comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) do licitante) e explicitado a taxa de 
administração aplicada, com todas as folhas rubricadas, devendo a última folha vir assinada pelo 
representante legal do licitante citado na documentação de habilitação, em linguagem clara e concisa, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, de acordo com 
o Anexo I deste edital. 

14.2. Prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

14.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinado no 
edital. 

14.4. Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da 
determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas 
inferiores ao centavo, sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos cálculos, observada a 
obrigatoriedade da regra do arredondamento, conforme letra “f” do Item 10 do edital. 

14.5. Nos preços propostos já estarão incluídas todas as despesas necessárias ao cumprimento 
integral do objeto deste edital. 

14.6. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
 
15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. O licitante CADASTRADO deverá apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido 
pela Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza - CLFOR, que substituirá os 
documentos referentes à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e 
trabalhista que sejam exigidos neste edital, obrigando-se a declarar, sob as penalidades legais, a 
superveniência de fato impeditivo da habilitação, na forma do § 2°, do art. 32, da Lei Federal n° 
8.666/1993.  

15.1.1. O pregoeiro verificará a situação do licitante no Certificado de Registro Cadastral. Caso o 
mesmo esteja com algum documento vencido, deverá apresentá-lo juntamente com os documentos 
de habilitação, sob pena de inabilitação, salvo os documentos de Regularidades Fiscal e Trabalhista 
acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser consultados pelo pregoeiro. 

15.1.2. O CRC não substituirá os documentos referentes à qualificação técnica. 

15.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:  

15.2.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, 
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para 
todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

15.2.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via 
internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro. 

15.2.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considerado 
se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado. 

15.2.4. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá 
ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua 
validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido 
pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de 
documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.  
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15.2.5. O licitante NÃO CADASTRADO no CRC junto à Central de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Fortaleza deverá apresentar os documentos relacionados a seguir: 

 
15.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
15.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
15.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
15.3.3. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
15.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
15.4.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente, atestando que a 
empresa prestou serviços compatíveis em características e prazos com o objeto da licitação, cujo(s) 
atestado(s) será(ão) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente 
registrado(s) na entidade profissional competente. 
15.4.1.1. Ainda com relação a comprovação de aptidão de que trata o item anterior, a licitante deverá 
apresentar atestado compatível em quantidades de no mínimo 50% daquela estabelecida no termo 
de referência, correspondente ao somatório dos lotes arrematados. 
15.4.1.2. Os atestados deverão conter no mínimo o nome do contratado e da contratante, a 
identificação do objeto do contrato e os serviços executados (discriminação e quantidades).  
15.4.2. Registro ou inscrição na entidade profissional competente da licitante. 
  
15.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

15.5.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida por 
quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial 
expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o disposto nos subitens abaixo: 

15.5.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a 
sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância 
judicial competente; ou concessão do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n°. 
11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação, no caso da licitante em recuperação 
extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei 11.101/2005.  

15.5.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com plano de recuperação 
concedido/homologado, deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-
financeira. 

15.5.2 - BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 
quando encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da proposta. 
15.5.3. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA atestada por documento, assinado por 

profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do 
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licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 

(um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

 

LG = AC + ARLP 

     __________     ≥ 1,0 

     PC + PELP 

Onde: 

LG – Liquidez Geral;  

AC – Ativo Circulante;  

ARLP – Ativo Realizável a Longo Prazo;  

PC – Passivo Circulante;  

PELP – Passivo Exigível a Longo Prazo; 
 
 
15.5.4. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o 
número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o 
balanço quanto os termos serem assinados por contador(es) registrado(s) no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da Licitante.  
15.5.5 As pessoas jurídicas usuárias do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED 
CONTÁBIL, deverão apresentar o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, bem como 
os termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, acompanhado do recibo de entrega 
da Escrituração Contábil Digital - ECD, respeitado o prazo estabelecido na IN RFB Nº 
1.774/2017. 
15.5.6. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário. 
15.5.7 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em 
jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.  
15.5.8. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 
registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 
nos quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
Licitante. 
15.5.9. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices 
estabelecidos neste instrumento convocatório. 
15.5.10. – PATRIMÔNIO LÍQUIDO COM REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL de no mínimo 5% do 
somatório dos lotes arrematados, que deverá ser comprovado através da apresentação do balanço 
patrimonial. 
15.5.11. – Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da 
capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do 
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação, nos moldes do ANEXO V – MODELO DE 
DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA.  
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15.5.12. -  Conforme o artigo 4º - B, inciso III, da Lei 6.019/1974, alterada pela Lei 13.429/2017, será 
requisito para o funcionamento da empresa de prestação de serviços o capital social compatível com 
o número de empregados, observando-se os seguintes parâmetros: a) empresas com até dez 
empregados - capital mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais); b) empresas com mais de dez e até 
vinte empregados - capital mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); c) empresas com mais 
de vinte e até cinquenta empregados - capital mínimo de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais); 
d) empresas com mais de cinquenta e até cem empregados - capital mínimo de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais); e  e) empresas com mais de cem empregados - capital mínimo de R$ 250.000,00 
(duzentos e cinquenta mil reais). 
 
15.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
15.6.1 PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos 
seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ. 

A. CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITO REFERENTE A QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E 
CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA PROCURADORIA 
GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 

B. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO. 

C. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO. 

15.6.2. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, perante o 
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, 
devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na 
comprovação da regularidade fiscal. 
15.6.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS, OU EQUIVALENTE, quanto a SEGURIDADE SOCIAL 
(INSS) expedida pela SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, da sede e filial(is) do 
licitante, caso existentes, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos 
apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 
15.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1ª de maio de 1943. 
15.6.5. O licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, 
do art. 7º, da Constituição Federal e na Lei Federal nº 9.854/1999, conforme Anexo II – Declaração 
Relativa ao Trabalho de Empregado Menor. 
 
16. OUTRAS DISPOSIÇÕES 
16.1. Da NÃO destinação de LOTE para MEI, ME E EPP: 
Conforme justificativa técnica emitida pela Coordenadoria Administrativa – COAD/SME, não 
será destinado lote exclusivo para ME E EPP, em conformidade com o art. 49, III, da Lei 
Complementar Federal 123/2006; art. 35, II, da Lei Municipal nº 10.350/2015; e, art. 36, II, do 
Decreto Municipal nº 13.735/2016. 
16.2. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da microempresa, da empresa de pequeno 
porte que se enquadre nos termos do Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da declaração do proponente como vencedor, para a 
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme 
dispõe o art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, modificado pela Lei Complementar nº 147/2014. 
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16.3. A não comprovação da regularidade fiscal, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 
 

17. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

17.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR VALOR GLOBAL. 

17.1.1. A disputa será realizada pelo valor global do lote. 

17.1.2. A proposta final deverá conter a Planilha de Composição de Custos, juntamente com a 
demonstração da formação dos encargos sociais (anexar documento apto a comprovar o 
Fator Acidentário de Prevenção (FAP) do licitante) e explicitado a taxa de administração 
aplicada, bem como os documentos comprobatórios de exequibilidade da proposta conforme 
estabelecido no item 17.1.3.1. 

17.1.3. A proposta final não poderá exceder os limites estabelecidos no item 5.3 (Valor Global 
Máximo Estimado) – Anexo I – Termo de Referência, respeitando o limite de 7% (sete por cento) 
a título de taxa de administração, calculado sobre o montante “A” da planilha de composição 
de custos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

17.1.3.1. A proposta final será analisada pelo pregoeiro a fim de verificar a sua exequibilidade, 
mediante demonstração, por parte do licitante arrematante, de contratos similares em 
execução (acompanhados das cópias), com taxa de administração similar ou inferior ao 
percentual ofertado, acompanhados das respectivas notas fiscais e outros documentos que 
entender pertinentes. 

17.1.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

17.1.5. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, 
da Lei Complementar nº 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro, será convocado na 
ordem de classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance 
registrado no lote, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência. 

17.2. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 
a) a etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances; 
b) encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas, na ordem crescente 
dos valores, considerando-se para as selecionadas o menor valor global ofertado;  
c) o Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do valor 
global ofertado; 
d) após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor valor global, 
decidindo motivadamente a respeito; 
e) sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, a qual deverá apresentar o 
MENOR VALOR GLOBAL, observado os limites constantes no item 5.3 (Valor Global Máximo 
Estimado) – Anexo I – Termo de Referência, e ainda respeitando o limite de 7% (sete por cento) 
a título de taxa de administração, calculado sobre o montante “A” da planilha de composição 
de custos, será concedido o prazo definido no item 13.2. para entrega da proposta de preços 
(juntamente com os documentos comprobatórios de exequibilidade da proposta, conforme 
item 17.1.3.1) e a documentação de habilitação; 
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f) constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, poderá ainda, desde que constatada 
a necessidade, ser realizada diligência para averiguação das instalações físicas da licitante 
arrematante, conforme orientações no item 13.3, e só então o Pregoeiro declarará o licitante 
vencedor, e lhe adjudicará o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos; 

g) se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o 
Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor valor global, negociará com o seu autor, 
decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os requisitos 
de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

17.3. Junto com a proposta de preço, o licitante deverá apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS 
e Informações à Previdência Social - GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de 
Prevenção (FAP) do licitante. 

17.4. O licitante, quando registrado no PAT, deverá ainda enviar para fins de análise de Planilha a 
comprovação de inscrição no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador), podendo a critério do 
Pregoeiro, realizar diligências para verificação do atendimento das condições do Programa, conforme 
disposição do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/1991: 

§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para o fins desta Lei, exclusivamente: 
(…) 
c) a parcela “in natura” recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados 
pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de 
abril de 1976; 
(…) 

Caso não se comprove o fornecimento da parcela “in natura” e a respectiva adesão ao 
Programa de Alimentação do Trabalhador, os valores concedidos a título de refeição ou 
alimentação em pecúnia, serão considerados para todos os efeitos, como remuneração, e 
terão reflexos em todos os itens da planilha de custos e formação de preços; caso não esteja 
adequada às condições do PAT, a empresa deverá enviar declaração se comprometendo a 
regularizar a situação até realização do primeiro pagamento aos funcionários alocados à 
prestação do serviço. 

17.5. Será observado no critério de julgamento o que preceitua o art. 44, §§ 1º e 2º, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo assegurada às microempresas e 
empresas de pequeno porte a oportunidade de se utilizarem o direito de preferência. 

17.5.1. Encerrada definitivamente a disputa do lote, o pregoeiro examinará o porte da empresa 
arrematante, e, se esta for empresa de médio ou grande porte, o pregoeiro, em ordem sequencial, 
provocará todos que forem Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, e cujos valores 
contenham até 5% (cinco por cento) de diferença do arrematante, utilizando-se do DIREITO DE 
PREFERÊNCIA, para cobrir a proposta do arrematante, sob pena de preclusão, de acordo com o 
parágrafo 3º, do art. 45, da Lei Complementar nº 123/2006. 

17.5.2. Se a primeira empresa consultada pelo pregoeiro, que seja ME ou EPP, fechar negócio, o lote 
será encerrado; se não, o pregoeiro consultará as demais em ordem sequencial. 

17.5.3. Se nenhuma empresa que se encontre nas condições determinadas pela Lei Complementar 
nº 123/2006 fechar negócio, o pregoeiro considerará a proposta da arrematante. 

17.6. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

18. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS 

18.1. Em condições ilegais, omissões ou conflitos com as exigências deste edital. 
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18.1.1. Cujo menor valor global não esteja obedecendo os limites constantes no item 5.3 (Valor 
Global Máximo Estimado) – Anexo I – Termo de Referência, e ainda respeitando o limite de 7% 
(sete por cento) a título de taxa de administração, calculado sobre o montante “A” da planilha 
de composição de custos. 

18.1.1.1. Inobservância da regra do arredondamento, conforme dispõe a letra “f” Item 10 do edital. 

18.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

 

19. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço licitacao@fortaleza.ce.gov.br, informando o número deste pregão 
no sistema do Banco do Brasil (ou BBM) e o órgão interessado.  

19.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada na Central de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza- CLFOR, no endereço constante no subitem 7.1 deste 
edital.  

19.2.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente.  

19.3. Caberá ao pregoeiro enviar à autoridade competente a petição para decidir no prazo de vinte e 
quatro horas. 

19.3.1 Considera-se autoridade competente o titular do órgão promotor da licitação. 

19.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
20. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
20.1. Declarado vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de 
interpor recurso contra ato do pregoeiro, em campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o 
prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões por escrito, devidamente protocolizadas na 
Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza - CLFOR, no endereço constante no 
subitem 7.1 deste edital. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar 
contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 

20.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 

20.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 20.1 deste edital, importará na decadência do 
direito de recurso. 

20.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

20.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no 
endereço eletrônico constante no subitem 5.2, deste edital. 
 
21. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

21.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
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21.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 

21.3. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da origem 
desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto 
ao vencedor. 

21.4. O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente 
processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado 
e mediante fundamentação escrita. 

21.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato 
oriundo desta licitação, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, estará sujeito às seguintes penalidades, de acordo com o Decreto 
Municipal nº 13.735/2016: 

I. Advertência, que consista em comunicação formal ao infrator, decorrente da inexecução de 
deveres que ocasionem riscos e/ou prejuízos de menor potencial ofensivo para a Administração; 

II. Multa cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido nos artigos 50 e 51 do Decreto 
Municipal nº 13.375/2016; 

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de Fortaleza 
e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações da Prefeitura de 
Fortaleza - CLFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

22.1.1. Entende-se por ato ilícito qualquer conduta comissiva ou omissiva que infrinja dispositivos 
legais ou regras constantes de regulamentos ou de qualquer outro ato normativo, inclusive aquelas 
constantes dos atos convocatórios de licitação, do contrato ou instrumento que o substitua. 

22.1.2. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de 
outras multas previstas neste item, cumulando-se os respectivos valores.  

22.1.3. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro 
dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.  

22.1.4. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa, o licitante será notificado 
para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunicação oficial. Decorrido o prazo, a CLFOR encaminhará a multa para que seja inscrita na 
Dívida Ativa do Município.  

22.2. Na aplicação das sanções devem ser consideradas as seguintes circunstancias:  

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. os danos que o cometimento da infração ocasionar aos serviços e aos usuários;  

III. a vantagem auferida em virtude da infração;  

IV. as circunstancias gerais agravantes e atenuantes;  

V. os antecedentes da licitante ou contratada. 
 
23. DA CONTRATAÇÃO  
23.1. Constatada a necessidade de ajustes na planilha de preços, com relação à divergência nos 
valores salariais correspondentes à categoria, definidos na Convenção Coletiva de Trabalho aplicável, 
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percentuais dos encargos sociais e tributos, valores referentes aos vales alimentação / refeição e 
transporte, erros de soma ou multiplicação, estes poderão ser corrigidos no momento da celebração 
do contrato. 
23.2. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

23.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas 
neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

23.3.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da 
Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal e Justiça do Trabalho (CNDT), estiverem 
com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil 
de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos 
passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada; 

23.3.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será 
notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que 
trata o item supra, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em 
vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

23.4. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou 
recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita 
a negociação, assinar o contrato. 

23.5. Para fins de contratação, a licitante vencedora que recolha encargos sociais ou tributos 
diferenciados, deverá informar a CONTRATANTE quando da assinatura do contrato. 

23.6. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições aplicáveis à 
contratação estão definidas no Anexo I – Termo de Referência e no Anexo IV – Minuta do Contrato, 
parte deste edital. 

23.7. A contratada deverá cumprir, durante toda a execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei n°. 8.213, de 24 de julho de 1991, com suas alterações. 

 
24. DA GARANTIA CONTRATUAL 
24.1. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, o licitante vencedor 
deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, 
em conformidade com o disposto no art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993, vedada a prestação de 
garantia através de Títulos da Dívida Agrária, devendo optar por caução em dinheiro, seguro-
garantia ou fiança bancária, após a homologação do objeto do certame e até a data da contratação 
ou em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato desde que, neste caso, comunique a 
Administração a necessidade de prestar a garantia posterior a assinatura do contrato. 
24.2.  No caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos para a apresentação da garantia contratual, 
conforme assinalado no item 31.1, a Administração fica autorizada a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II, 
do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
24.3. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias após o 
término da vigência contratual. 
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24.4. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 
4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
24.5. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 
descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades 
legalmente estabelecidas, inclusive multa conforme dispõe o item 22. Das Sanções Administrativas 
do presente Edital. 
24.6. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais, devendo ser solicitada por meio de ofício ao órgão contratante quando tratar 
de garantia prestada por depósito-caução, e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, 
conforme dispõe o § 4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
24.7. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao 
valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 24.1.  
 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Esta licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações 
ou direitos à indenização ou reembolso. 
25.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a 
inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na 
documentação de habilitação. 
25.3. Quando todas as propostas de preços escritas forem desclassificadas, é facultado ao Titular do 
órgão de origem do processo fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas 
propostas escoimadas exclusivamente nas causas que provocaram a desclassificação.  
25.4. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 
25.5. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate 
de originais. 
25.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-
ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem em dias úteis. 
25.7. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
25.9. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia autenticada, inclusive pelo pregoeiro. Caso esta documentação tenha sido emitida pela 
internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
25.10. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da licitação, 
para a Administração e para os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas. 
25.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
25.12. Todas e quaisquer comunicações com o Pregoeiro dar-se-ão por escrito, com o devido 
protocolo na sede da Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza - CLFOR, ou por meio de fac 
símile para o número (85) 3252.1630, ou via e-mail institucional licitacao@fortaleza.ce.gov.br, ou 
no próprio chat da plataforma do Banco do Brasil “sala virtual” em que estará acontecendo o certame. 
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25.13. É vedado ao Pregoeiro, sob qualquer hipótese ou pretexto, prestar quaisquer informações 
sobre pregão já publicado e/ou em andamento, usando telefonia fixa ou móvel, como forma de 
garantir a lisura do certame.    
25.14. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa. 
25.15. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao cumprimento 
dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, e 
art. 37 da Lei Complementar nº 123/2006, independentemente da adoção de providências quanto à 
responsabilização penal, com fundamento no art. 90 da Lei nº 8.666/93 e art. 299 do Código Penal 
Brasileiro.  
25.16. Serão consideradas como não apresentadas as declarações não assinadas pelo 
representante legal da empresa ou seu procurador. Diante da ausência de assinatura, será 
desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em que a declaração deva ser 
apresentada. 
25.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 
será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará. 
 
26. DOS ANEXOS 
26.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 

ANEXO I – TERMO DE REFERẼNCIA 
ANEXO II – DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA 

PRIVADA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Fortaleza - CE,        de                  de 2019. 
 

CIENTE: 
 

 
 

Philipe Theophilo Nottingham 
Secretário Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão 

 
 

Aprovado: 
 
 
 
 

Airton Douglas de Andrade Lucas 
Coordenador Jurídico – OAB/CE 17.404 

Coordenadoria Jurídica - COJUR/SEPOG 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SME 
 
2. DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA:  
 
2.1. OBJETO: Contratação de empresa pessoa jurídica para a prestação de serviços de mão de obra 
terceirizada, para atender as necessidades da Secretaria Municipal da Educação (sede), Distritos de 
Educação I, II, III, IV, V e VI, e Escolas da Rede Municipal de Ensino de Fortaleza, bem como seus 
anexos, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos limites da lei, de acordo com 
as especificações e quantitativos previstos no anexo I – termo de referência deste edital. 
 
2.1.1 Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de execução indireta empreitada por 
preço global. 
 

2.2. JUSTIFICATIVA  

 

 Os serviços de Educação são considerados, pela Constituição da República Federativa do 

Brasil, como serviços essenciais, nessa perspectiva entendemos que a Psicologia Educacional e 

Escolar contribui na prevenção e identificação de deficiências educacionais, advindas direta ou 

indiretamente de problemas psicológicos, que interferem no ambiente escolar, social e/ou familiar, o 

que facilita consideravelmente a intervenção, favorecendo assim um adequado e eficiente processo 

de ensino e aprendizagem. 

Atualmente, baseados em evidências disponíveis em pesquisas, na prática e avaliações 

foram identificados situações de fragilidades nos indicadores de aprendizagem dos alunos 

matriculados nas escolas municipais de Fortaleza e na oportunidade de melhoria destes indicadores, 

observa-se a necessidade da Prefeitura de Fortaleza também oferecer um serviço de atendimento 

psicológico educacional e escolar para os alunos, seus pais, professores e núcleo gestor, assim 

também como a necessidade da contratação de Interprete de Libras para que seja possível a 

inclusão de alunos com necessidades especiais. 

Percebe-se que a ação desses profissionais poderá contribuir na Unidade Escolar em 

diversos aspectos, desde a prevenção desenvolvendo ações que envolvam o processo de ensino-

aprendizagem, questões relacionadas à convivência e ao bom desenvolvimento no ambiente escolar. 

Atuando também na educação especial na perspectiva inclusiva, com os novos desafios e práticas 

profissionais no contexto escolar e educacional. 

Pode-se afirmar que a Educação é uma prática social humanizadora, intencional, cuja 

finalidade é potencializar, ou seja, transmitir a cultura construída historicamente pela humanidade, e 
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onde a contratação desses profissionais é uma fundamentação, sistematização e organização da 

prática educativa. 

Pode-se então afirmar que Psicologia Educacional e Psicologia Escolar são intrinsecamente 

relacionadas, mas não são idênticas, nem podem reduzir-se uma à outra, guardando cada qual sua 

autonomia relativa e grau de importância do desenvolvimento do trabalho. 

O projeto em questão, com a utilização de psicólogo escolar e educacional, se justifica 

principalmente para cumprir a Meta 1 da Educação Especial do Plano Municipal e a linha de ação 2.8 

do Plano Fortaleza 2040. Para isso, faz-se necessário que os estudantes, famílias e professores da 

Rede Pública Municipal de Ensino tenham acesso ao serviço de Equipe Multidisciplinar nas unidades 

escolares, para o atendimento e encaminhamentos necessários, garantindo os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento integral das crianças e adolescentes. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE é o mais antigo e complexo programa 

social do Governo Federal, na área de educação. Está garantido pela Constituição Federal – 

Capítulo III – Seção I – Artigo 208 – Inciso VII. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 

FNDE / MEC é o responsável pela assistência financeira, normatização, coordenação, 

acompanhamento, monitoramento e fiscalização da execução do Programa, conforme princípios e 

diretrizes estabelecidos na Lei Federal Nº 11.947 (16/06/2009) e Resolução/FNDE/CD/Nº26 

(17/06/2013).  

O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, desenvolvido pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação –FNDE, tem como objetivo suprir as necessidades alimentares e 

nutricionais dos alunos, promovendo, consequentemente, os bons hábitos alimentares.  Dessa 

forma, o PNAE contribui para o crescimento e o desenvolvimento das crianças e para redução dos 

índices de evasão escolar. Esse Programa vem cumprindo o seu papel por mais de cinco décadas e, 

a partir da política de Segurança Alimentar e Nutricional, ganhou maior importância, tendo em 

destaque a sua cobertura que é superior a qualquer outro tipo de programa social no país. 

Os Estados, Municípios e Distrito Federal, denominados Entidades Executoras (EEx), por 

meio da Secretaria Municipal de Educação, são responsáveis pelo recebimento e complementação 

dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE, bem como pela execução e prestação de contas do 

Programa. Do ponto de vista nutricional, cabe à EEx oferecer cardápios planejados de forma a 

atender as necessidades mínimas estabelecidas na Resolução, promovendo hábitos alimentares 

saudáveis, respeitando a cultura alimentar de cada região e utilizando preferencialmente produtos 

básicos. 
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Dessa forma, o PNAE, sob a responsabilidade do Município de Fortaleza, deverá ser 

executado e monitorado por uma equipe de Coordenadores do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar, composta por profissionais habilitados em Nutrição. 

De acordo com o Conselho Federal de Nutrição, a equipe de nutricionista deve ser composta 

por um responsável técnico –RT que coordena o quadro técnico –QT. O quadro técnico, composto 

por nutricionistas, desenvolverá atividades definidas na Resolução CFN nº 465/2010, nas demais 

normas baixadas pelo Conselho e ainda de acordo com as normas do FNDE/PNAE, “sob a 

coordenação e supervisão do responsável técnico, assumindo com este a responsabilidade solidária”.  

Com a publicação da Lei n° 12.244 de 2010, denominada Lei da universalização das bibliotecas nas 

instituições de ensino do País, a legislação passou a prever, no Art. 3°, a exigência de bibliotecário 

nas bibliotecas escolares. Essa exigência conferiu maior importância às bibliotecas escolares. 

Temos a missão na biblioteca escolar de dar ao aluno condições para que ele possa 

desenvolver, além do hábito pela leitura, o seu espírito de participação na rotina, ações e projetos 

realizados dentro e fora deste espaço, exercitando, portanto, o protagonismo juvenil e devendo ser 

uma facilitadora ativa à sua adesão ao universo literário e da pesquisa, de forma natural e gradual 

neste processo educativo. 

A biblioteca escolar promove serviços de apoio à aprendizagem e livros aos membros da 

comunidade escolar, oferecendo-lhes a possibilidade de se tornarem pensadores críticos e efetivos 

usuários da informação, em todos os formatos e meios (IFLA, UNESCO, 2000). 

As bibliotecas escolares existem em todo o mundo como ambientes de aprendizagem que 

oferecem espaço (físico e digital), acesso aos recursos, atividades e serviços para incentivar e apoiar 

a aprendizagem de alunos, professores e comunidade. O crescimento das bibliotecas escolares 

acompanha o crescimento na educação que visa dotar os alunos de conhecimentos para intervir na 

sociedade e contribuir para a melhoria da mesma (IFLA, 2016). 

A biblioteca como organismo em crescimento promove ações que desenvolve habilidades, 

competências e atitudes em seus usuários. Ela deve contribuir para a garantia dos direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento cognitivo dos alunos, em especial no campo da leitura 

e da escrita, constituindo-se assim em um espaço de recursos educativos indissociavelmente 

integrados ao processo de ensino aprendizagem, desde a educação básica até o Ensino Superior. 

Conforme observamos, com a publicação da Lei n° 12.244 de 2010, essa exigência de 

bibliotecário, presente na legislação que compõe o ordenamento jurídico brasileiro, é parte 

fundamental do direito “à leitura e escrita, à educação e informação e ao desenvolvimento econômico, 
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social e cultural” (IFLA, UNESCO, 2000), o que pode ser realmente prejudicado, caso não tenhamos 

uma estrutura que proporcione o desenvolvimento dessas competências nos alunos. 

Não faria sentido preservar um acervo de livros, de no mínimo, um título para cada aluno 

matriculado, as atividades de guarda, preservação, organização e funcionamento das bibliotecas 

escolares, sem exigir um trabalho intelectual e pedagógico que motivou a determinar todas essas 

atividades e investimento. 

O dever de respeitar o trabalho do bibliotecário na biblioteca escolar alcança, portanto, todo o 

território nacional, não podendo se basear no arbítrio ou no subjetivismo dos gestores, a ensejar uma 

quantidade de profissionais insuficiente, incapacitando a garantia e a realização das atividades 

fundamentais para o desenvolvimento das competências supracitadas. 

Essa nova lei foi publicada para a promoção das bibliotecas escolares, mediante a 

uniformização da estrutura e do profissional responsável, de modo a impedir que bibliotecas 

escolares funcionem sem a supervisão do bibliotecário. 

Além disso, o Art. 3° da Lei n° 12.244 de 2010, delibera que deverão desenvolver esforços 

progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares seja efetivada num prazo máximo 

de dez anos. O legislador já previu que as instituições iriam precisar de um tempo para se adequar a 

esse novo parâmetro.  

Ainda sobre a estruturação e funcionamento das Bibliotecas escolares, a resolução do 

Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB) n° 199 de 2018, dispõe que o bibliotecário supervisor 

pode ser responsável por até (4) quatro bibliotecas. Em razão do seu caráter obrigatório, a SME 

propõe a ampliação da equipe de bibliotecários que acompanham as bibliotecas das escolas da 

Rede municipal de Fortaleza, para que gradativamente possamos nos adequar a recomendação do 

CFB.  

Em virtude da quantidade de escolas da Rede municipal e dos recursos disponíveis, a adoção 

de uma medida como essa, deve ser compreendida como um processo gradativo, que promove a 

aproximação entre o estabelecido pela lei (a universalização das bibliotecas escolares, respeitando o 

bibliotecário) e a nossa realidade. A Rede Municipal de Ensino de Fortaleza conta atualmente com 

299 escolas e 14 anexos, e 264 bibliotecas e 30 salas de leitura. Para o atendimento a todas as 

escolas e Bibliotecas, propomos a contratação de uma equipe de trabalho, que deem assistência e 

suporte às escolas e professores lotados como Apoio pedagógico à Biblioteca (APB).  

Nesse sentido, considerando a Lei 12.244/2010, que dispõe sobre a universalização das 

bibliotecas nas instituições de ensino do país, a Resolução do Conselho Estadual da Educação Nº 

459/2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade de bibliotecas nas escolas do Sistema de Ensino do 
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Estado do Ceará e dos parâmetros de qualidade a serem observados, a Secretaria Municipal da 

Educação (SME) resolve contratar bibliotecários por entender que as bibliotecas escolares são 

espaços por excelência de acesso a informação, ao conhecimento e de formação de leitor e 

progressiva compreensão leitora e que precisa desse profissional associado a trabalho do professor 

para mediar e contribuir com esse processo de ensino-aprendizagem e formação de leitores. 

Seguindo o contexto de proporcionar melhorias para a Educação do Município de Fortaleza, 

faz-se necessária a contratação de serviço de mão de obra terceirizada especificas para desenvolver 

funções de extrema relevância no contexto escolar, portanto, diante da grande responsabilidade no 

processo de ensino aprendizado, é necessária a realização de procedimento licitatório, cujo objetivo 

é a seleção de empresa(s) para a prestação de serviços especificados neste termo de referência. 

 

3. DAS CATEGORIAS, CARGA HORÁRIA, QUANTITATIVOS E SALÁRIOS:  

3.1. Serão objeto desta licitação as categorias abaixo relacionadas: 

LOTE ÚNICO 
 

CATEGORIA 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

QTD 
SALÁRIO BASE 

(R$) 
CONVENÇÃO 

COLETIVA 

PSICÓLOGO 30 H 12 2.080,00 CCT (CE000791/2017) 

COORDENADOR DO PROGRAMA 
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

40 H 20 2.784,42 
NÃO 

CONVENCIONADA 

BIBLIOTECÁRIO 
40 H 8 3.935,25 

NÃO 
CONVENCIONADA 

INTERPRETE DE LIBRAS 
30 H 25 1.804,12 

NÃO 
CONVENCIONADA 

TOTAL 65  

 

 
3.1.1. Serão considerados os salários estipulados no item 3.1. para fins de cálculos da planilha de 
composição de custos, não podendo ser alterados, sob pena de desclassificação. 
 
3.1.2. Caso haja a celebração de convenção coletiva de trabalho durante o período de tramitação do 
edital, os valores serão atualizados quando da conclusão do processo licitatório e através da 
formalização do instrumento contratual.  
 
3.1.3. As categorias profissionais que não constam em Convenções Coletivas de Trabalho, 
denominadas NÃO CONVENCIONADAS, serão vinculadas a Convenção Coletiva de Asseio e 
Conservação do Estado do Ceará, para fins de reajuste salarial e/ou demais benefícios trabalhistas, 
observada a data base de vigência e confirmação da autenticidade através do número de registro no 
MTE, junto ao site do Ministério do Trabalho e Emprego. 
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3.2. AS ATRIBUIÇÕES E QUALIFICAÇÃO DAS CATEGORIAS LICITADAS SÃO AS 
DESCRITAS NO QUADRO ABAIXO:  
 

CATEGORIA ATRIBUIÇÕES QUALIFICAÇÃO 

PSICÓLOGO 

PSICÓLOGO ESCOLAR  
 
Local: Unidade Escolar.   
Colabora com a adequação, por parte dos educadores, 
de conhecimentos da Psicologia que lhes sejam úteis 
na consecução crítica e reflexiva de seus papéis; 
Desenvolve trabalhos com educadores e alunos, 
visando a explicitação e a superação de entraves 
institucionais ao funcionamento produtivo das equipes e 
ao crescimento individual de seus integrantes; 
Desenvolve, com os participantes do trabalho escolar 
(pais, alunos, diretores, professores, técnicos, pessoal 
administrativo), atividades visando a prevenir, identificar 
e resolver problemas psicossociais que possam 
bloquear, na escola, o desenvolvimento de 
potencialidades, a autor realização e o exercício da 
cidadania consciente; Elabora e executa procedimentos 
destinados ao conhecimento da relação professor-
aluno, em situações escolares específicas, visando, 
através de uma ação coletiva e interdisciplinar a 
implementação de uma metodologia de ensino que 
favoreça a aprendizagem e o desenvolvimento; Planeja, 
executa e/ou participa de pesquisas relacionadas a 
compreensão de processo ensino-aprendizagem e 
conhecimento das características Psicossociais da 
clientela, visando a atualização e reconstrução do 
projeto pedagógico da escola, relevante para o ensino, 
bem como suas condições de desenvolvimento e 
aprendizagem, com a finalidade de fundamentar a 
atuação crítica do Psicólogo, dos professores e 
usuários e de criar programas educacionais completos, 
alternativos, ou complementares; Participa do trabalho 
das equipes de planejamento pedagógico, currículo, 
concentrando sua ação naqueles aspectos que digam 
respeito aos processos de desenvolvimento humano, de 
aprendizagem e das relações interpessoais, bem como 
participa da constante avaliação e do redirecionamento 
dos planos, e práticas educacionais implementados; 
Desenvolve programas de orientação profissional, 
visando um melhor aproveitamento e desenvolvimento 
do potencial humano, fundamentados no conhecimento 
psicológico e numa visão crítica do trabalho e das 
relações do mercado de trabalho; Diagnostica as 
dificuldades dos alunos dentro do sistema educacional 
e encaminha, aos serviços de atendimento da 
comunidade, aqueles que requeiram diagnóstico e 
tratamento de problemas psicológicos específicos, cuja 
natureza transcenda a possibilidade de solução na 

Ensino Superior Completo 
em Psicologia, 

devidamente reconhecido 
pelo MEC, com Carteira do 

CRP. 
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escola, buscando sempre a atuação integrada entre 
escola e a comunidade; Supervisiona, orienta os 
Estagiários.  
 
PSICÓLOGO EDUCACIONAL  
 
Local: SEDE e Distritos de Educação (pesquisa e 
políticas públicas). Colabora com a adequação, por 
parte dos educadores, de conhecimentos da Psicologia 
que lhes sejam úteis na consecução crítica e reflexiva 
de seus papéis; Desenvolve trabalhos com educadores 
e alunos, visando a explicitação e a superação de 
entraves institucionais ao funcionamento produtivo das 
equipes e ao crescimento individual de seus 
integrantes; Desenvolve, com os participantes do 
trabalho escolar (pais, alunos, diretores, professores, 
técnicos, pessoal administrativo), atividades visando a 
prevenir, identificar e resolver problemas psicossociais 
que possam bloquear, na escola, o desenvolvimento de 
potencialidades, a autor realização e o exercício da 
cidadania consciente; Elabora e executa procedimentos 
destinados ao conhecimento da relação professor-
aluno, em situações escolares específicas, visando, 
através de uma ação coletiva e interdisciplinar a 
implementação de uma metodologia de ensino que 
favoreça a aprendizagem e o desenvolvimento; Planeja, 
executa e/ou participa de pesquisas relacionadas a 
compreensão de processo ensino-aprendizagem e 
conhecimento das características Psicossociais da 
clientela, visando a atualização e reconstrução do 
projeto pedagógico da escola, relevante para o ensino, 
bem como suas condições de desenvolvimento e 
aprendizagem, com a finalidade de fundamentar a 
atuação crítica do Psicólogo, dos professores e 
usuários e de criar programas educacionais completos, 
alternativos, ou complementares; Participa do trabalho 
das equipes de planejamento pedagógico, currículo e 
políticas educacionais, concentrando sua ação 
naqueles aspectos que digam respeito aos processos 
de desenvolvimento humano, de aprendizagem e das 
relações interpessoais, bem como participa da 
constante avaliação e do redirecionamento dos planos, 
e práticas educacionais implementados; Desenvolve 
programas de orientação profissional, visando um 
melhor aproveitamento e desenvolvimento do potencial 
humano, fundamentados no conhecimento psicológico e 
numa visão crítica do trabalho e das relações do 
mercado de trabalho; Diagnostica as dificuldades dos 
alunos dentro do sistema educacional e encaminha, aos 
serviços de atendimento da comunidade, aqueles que 
requeiram diagnóstico e tratamento de problemas 
psicológicos específicos, cuja natureza transcenda a 
possibilidade de solução na escola, buscando sempre a 
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atuação integrada entre escola e a comunidade; 
Supervisiona, orienta e executa trabalhos na área de 
Psicologia Educacional. 

COORDENADOR DO 
PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 

Desenvolver projetos de educação alimentar e 
nutricional, que perpassam transversalmente pelo 
currículo escolar, inclusive promovendo a consciência 
social, ecológica e ambiental na comunidade escolar; 
Calcular os parâmetros nutricionais para atendimento a 
clientela com base em recomendações nutricionais, 
avaliação nutricional e necessidades específicas; 
Programar, avaliar e elaborar os cardápios e 
respectivas fichas técnicas que os compõem, 
adequando-os as faixas etárias e perfil epidemiológico 
da clientela atendida; Planejar, orientar e supervisionar 
as atividades de seleção, compra, armazenamento, 
produção, transporte (fornecedores) e distribuição dos 
alimentos, zelando pela qualidade dos produtos e pelas 
boas práticas higiênicas e sanitárias em todas essas 
etapas; Planejar e coordenar a aplicação de testes de 
aceitabilidade junto à clientela quando da introdução de 
alimentos atípicos ao hábito alimentar local ou da 
ocorrência de quaisquer outras alterações inovadoras, 
no que diz respeito ao preparo, ou para avaliar a 
aceitação dos cardápios praticados, observando 
parâmetros técnicos, científicos e sensoriais 
reconhecidos e realizando análise estatística dos 
resultados; Elaborar e implantar o Manual de Boas 
Práticas, avaliando e atualizando os Procedimentos 
Operacionais Padronizados -POP, sempre que 
necessário; Articular-se com a direção e a coordenação 
pedagógica da escola para planejamento de atividades 
com o conteúdo de alimentação e nutrição; 
Interagir com o Conselho de Alimentação Escolar –CAE 
no exercício de suas atividades; Participar do processo 
de avaliação técnica dos fornecedores de gêneros 
alimentícios, a fim de emitir parecer técnico, com o 
objetivo de estabelecer critérios qualitativos para a 
participação dos mesmos no processo de aquisição dos 
alimentos; 
Colaborar com as autoridades de fiscalização 
profissional e/ou sanitárias; Capacitar os manipuladores 
de alimentos, envolvendo toda comunidade escolar; 
Estimular a participação da comunidade escolar e da 
família nas datas alusivas à alimentação. 

Ensino Superior Completo 
devidamente reconhecido 
pelo MEC, com Registro 
em Conselho de Classe 

BIBLIOTECÁRIO 

BIBLIOTECÁRIO COORDENADOR 
Gerenciamento do Programa Nacional do livro e 
material didático (PNLD); Coordenação dos 
bibliotecários e do Sistema Municipal de Bibliotecas 
Escolares; Demanda da realização de Inventário de 
livros no depósito; Coordenação da Aquisição de livros 
paradidáticos, literários e técnicos; Planejamento das 
formações dos APB; Visitas técnicas; Coordenação da 

Ensino Superior Completo 
em Biblioteconomia, 

devidamente registrado 
pelo MEC. 
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Doação de livros didáticos e paradidáticos; Mobilização 
dos envolvidos no SMBE em eventos relacionados à 
leitura; Solicitação da Emissão dos certificados para os 
professores lotados como APB; Participação em 
reuniões sobre demandas referentes às Bibliotecas e 
livros; Definição das atribuições de cada membro da 
equipe; Elaboração de Relatórios dos trabalhos 
realizados pelo setor. 
 
BIBLIOTECÁRIO DA SME 
Acompanhamento do Programa Nacional do livro e 
material didático (PNLD); Supervisão dos bibliotecários 
e do Sistema Municipal de Bibliotecas Escolares; 
Inventário de livros no depósito; Aquisição de livros 
paradidáticos, literários e técnicos; Elaboração de 
material para as formações; Visitas técnicas; Doação de 
livros didáticos e paradidáticos; Participação em 
eventos relacionados à leitura do SMBE; Emissão dos 
certificados para os professores lotados como APB. 

BIBLIOTECÁRIO DOS DISTRITOS 
Inaugurações / organização das Bibliotecas; 
Acompanhamento do PNLD: carência e excedente nas 
escolas, etc; RT, remanejamento e escolha; Formações; 
Visitas técnicas; Elaboração de Relatórios técnicos e 
acompanhamentos das providências cabíveis; 
Acompanhamento do Plano Anual elaborado pelos APB; 
Acompanhamento do inventário das Bibliotecas; 
Demandar livros didáticos e paradidáticos conforme 
necessidade da escola. 

INTERPRETE DE 
LIBRAS 

Atuar em sala de aula e em eventos ligados ao ensino, 
para realizar a interpretação por meio de Libras;  
Participar de atividades extraclasses, como palestras, 
cursos, jogos, encontros, debates e visitas junto com a 
turma para exercer a atividade de intérprete;  
Interpretar a língua com rigorosa fidelidade; não 
alternando a informação a ser interpretada; Participar 
apoiando o instrutor no curso de conversação de Libras; 
Organizar e elaborar material para curso de formação 
de interprete de Libras; Participar de atividades que se 
faça necessária a realização de interpretação de Libra; 
Atuar nas Escolas Polos de atendimento para as 
pessoas com surdez; Atuar nas unidades escolares 
onde os alunos estão matriculados e dominam libras. 

Ensino Médio Completo e 
Curso de Libras 
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4. DA IDENTIFICAÇÃO DO FUNCIONÁRIO: 
 
A contratada deverá fornecer o crachá funcional, confeccionado em plástico PVC, com presilha e 
cordão, contendo as seguintes informações: 
 
 
                           FRENTE                              VERSO 
                  - Logomarca da Empresa                     - Nome Completo 
                  - Foto 3x4                                   - Matrícula 
                  - Nome                                     - Identidade       
                  - Função                                    - Órgão em que está à serviço. 
 

 8,6x5,4cm, 4x4 cores, ovoide pvc 300g 

 Cordão em poliéster, medindo 80cm, com regulador e jacaré de metal e nome em silk. 
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5. DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS:  
5.1. Os custos máximos da licitação estão especificados na planilha abaixo: 
 

LOTE ÚNICO 
 

 
   

73,63% 
 

18,80 70,00 34,72 3,60 7% 14,25% 

   

CATEGORIAS QTD 
CARGA 

HORÁRIA 
S.B. 

ENC. 
SOCIAIS 

MONT. 
"A" 

V.A. 
CESTA 
BÁSICA 

PLANO 
DE 

SAÚDE 
V.T. TX. ADM. TRIB. MONT. "B" 

VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

PSICÓLOGO 12 30H 2.080,00 1.531,50 3.611,50 - - - 33,60 252,81 555,45 841,86 4.453,36 53.440,32 

COORDENADOR DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 20 40H 2.784,42 2.050,17 4.834,59 409,46 70,00 34,72 - 338,42 810,42 1.663,02 6.497,61 129.952,20 

BIBLIOTECÁRIO 8 40H 3.935,25 2.897,52 6.832,77 409,46 70,00 34,72 - 478,29 1.115,10 2.107,57 8.940,34 71.522,72 

INTERPRETE DE LIBRAS 25 30H 1.804,12 1.328,37 3.132,49 409,46 70,00 34,72 50,15 219,27 558,04 1.341,64 4.474,13 111.853,25 

TOTAL 65   

VALOR TOTAL MENSAL R$ 366.768,49 

PROVISIONAMENTO 3% R$ 11.003,05 

VALOR TOTAL MENSAL C/ PROV R$ 377.771,54 

VALOR GLOBAL PARA 12 MESES R$ 4.533.258,48 
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5.2. VALORES MÁXIMOS ESTIMADOS - MENSAL COM PROVISIONAMENTO: 
 

 LOTE ÚNICO: R$ 377.771,54 (trezentos e setenta e sete mil, setecentos e setenta e um reais e 
cinquenta e quatro centavos). 

 
5.3. VALORES MÁXIMOS ESTIMADOS – GLOBAL PARA 12 MESES COM PROVISIONAMENTO:   
 

 LOTE ÚNICO: R$ 4.533.258,48 (quatro milhões, quinhentos e trinta e três mil, duzentos e 
cinquenta e oito reais e quarenta e oito centavos). 

5.4. O valor do provisionamento constante nas planilhas de composição de custos será 
utilizado para pagamentos de diárias, horas extras, sobreaviso, vale transporte metropolitano, 
dentre outras despesas. 

5.5. A cobrança pela contratada das despesas de que trata o item 5.4 deverá constar em 
planilha de composição de custos, tudo devidamente motivado e comprovado, e ainda aceito 
pelo órgão contratante. 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 
SALÁRIO BASE (SB): Piso estabelecido pela última Convenção Coletiva de Trabalho ou determinado pela Administração. 
ENCARGOS SOCIAIS: 73,63% Percentual máximo incidente sobre o SB + adicionais quando houver. 
MONTANTE A: Somatório do SB + Encargos Sociais + adicionais quando houver. 
VALE ALIMENTAÇÃO (VA): 22 dias x Valor do Vale – (menos) desconto categoria 
VALE TRANSPORTE (VT): (Vr do VT x 44) - Desconto da Categoria sobre o salário base.  
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: Percentual Devido sobre o Montante "A". 
TRIBUTOS: 14,25% sobre Montante "A" + VA + CESTA BÁSICA + PLANO DE SAÚDE + VT + FARDA + EPI + TX. DE ADM. 
MONTANTE B: Somatório do VA + CESTA BÁSICA + PLANO DE SAÚDE + VT + FARDA + EPI + TX. DE ADM. + TRIB. 
VALOR UNITÁRIO: Montante A + Montante B 

 
6. DO LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
6.1. Os serviços serão executados nas dependências da Secretaria Municipal da Educação 
(Sede), Distritos de Educação I, II, III, IV, V e VI, e Escolas da Rede Municipal de Ensino de 
Fortaleza, bem como seus anexos, cujos endereços serão indicados no momento da assinatura do 
contrato. 
 
7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 
 
Projeto/atividade 24.901.12.361.0042.2124.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.361.0042.2124.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.365.0052.2113.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.365.0052.2113.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 5.1.125.0000.01.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.365.0052.2113.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME. 
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Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2881.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2881.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2122.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2122.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.361.0193.2109.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
 
8. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO: 
8.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente à realização dos 
serviços, devidamente atestados pela área competente, mediante a apresentação de nota 
fiscal/fatura de serviço, de comprovante de pagamento dos empregados da contratada que prestam 
os serviços e de recibo correspondente, através de depósito bancário em conta a ser fornecida pela 
própria contratada, exclusivamente no Banco do Brasil S/A. 
8.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas 
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
8.2. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
8.3. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes: 
8.3.1. Documentação relativa à regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e a Justiça do Trabalho; 
8.3.2. Os documentos comprobatórios de regularidade perante a Seguridade Social e o FGTS 
deverão estar acompanhados da GFIP e da Relação de Empregados (CAGED). 

8.3.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de inexecução do objeto 
ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento, sem prejuízo 
das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais. 

8.4. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida 
pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
8.5. Em hipótese nenhuma a Contratada pagará a Contratante os valores inerentes ao aviso prévio 
trabalhado dos empregados, no momento do cumprimento do aviso, uma vez que tal valor já compõe 
a tabela de custos dos serviços.  
8.6. A taxa de administração explicitada na Planilha de Composição de Custos apresentada no 
certame licitatório será irreajustável. 
8.7. Quando dos reajustes salariais das categorias através de convenção coletiva de trabalho 
objetivando o equilíbrio financeiro do contrato, será feita a repactuação. 
8.8. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos ou 
aquelas decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da 
data base da categoria. 
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9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
9.1. O contratado que praticar ato ilícito estará sujeito, garantido o direito prévio de citação e da 
ampla defesa, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civis e criminais, às seguintes 
penalidades, de acordo com o Decreto Municipal nº 13.735/2016: 

I. Advertência, que consista em comunicação formal ao infrator, decorrente da inexecução de 
deveres que ocasionem riscos e/ou prejuízos de menor potencial ofensivo para a Administração; 

II. Multa cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido nos artigos 50 e 51 do Decreto 
Municipal nº 13.375/2016; 
III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de Fortaleza 
e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações da Prefeitura de 
Fortaleza - CLFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

9.1.1. Entende-se por ato ilícito qualquer conduta comissiva ou omissiva que infrinja dispositivos 
legais ou regras constantes de regulamentos ou de qualquer outro ato normativo, inclusive aquelas 
constantes dos atos convocatórios de licitação, do contrato ou instrumento que o substitua. 

9.1.2. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras 
multas previstas neste item, cumulando-se os respectivos valores.  

9.1.3. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro 
dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

9.1.4. No caso de prestações continuadas, a multa de 5% (cinco por cento) será calculada sobre o 
valor da parcela que eventualmente for descumprida.  

9.1.5. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a 
ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual, quando esta não for 
prestada sob a forma de caução em dinheiro.  

9.1.6. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença 
será descontada da garantia contratual.  

9.1.7. Caso a faculdade prevista no subitem 9.1.5. não tenha sido exercida e verificada a 
insuficiência da garantia para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de 
pagamentos devidos ao contratado.  

9.1.8. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta 
deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias uteis, a contar da solicitação 
do contratante.  

9.1.9. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa, o licitante será notificado 
para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunicação oficial. Decorrido o prazo, a CLFOR encaminhará a multa para que seja inscrita na 
Dívida Ativa do Município.  

9.2. Na aplicação das sanções devem ser consideradas as seguintes circunstancias:  

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. os danos que o cometimento da infração ocasionar aos serviços e aos usuários;  

III. a vantagem auferida em virtude da infração;  

IV. as circunstancias gerais agravantes e atenuantes;  

V. os antecedentes da licitante ou contratada. 

9.3. No caso de descumprimento da legislação trabalhista, sobretudo de atraso no pagamento dos 
salários dos empregados, a contratada ficará sujeita às seguintes sanções: 
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9.3.1. Inserção da empresa descumpridora da legislação trabalhista no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas; 
9.3.2. Retenção das faturas para pagamento direto aos empregados dos salários e demais direitos 
trabalhistas, no valor suficiente ao pagamento, no caso de não pagamento dos salários ou de 
irregularidades que obstem o pagamento direto à Contratada. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições contratuais. 
10.2. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1º, art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor 
contratual. 
10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido, para efeito de 
exclusão ou redução de sua responsabilidade, o fato da contratante proceder à fiscalização ou 
acompanhar a execução do contrato. 
10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas, previdenciárias e específicas sobre acidentes do trabalho e legislação correlata 
aplicáveis ao pessoal empregado para execução do contrato. 
10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
10.7. Utilizar profissionais qualificados para o desempenho das respectivas atividades, pertencentes 
a quadro próprio e disponibilizar um preposto ou supervisor que a represente junto à Contratante 
para acompanhar os serviços prestados, bem como adotar soluções corretivas para os problemas 
operacionais que eventualmente surgirem. 
10.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante, no prazo de 3 (três) dias 
úteis contados da solicitação.  
10.9. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no Título II, Capítulo V da CLT, 
e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, 
bem como pelo cumprimento da Legislação correlata em vigor, inclusive das Instruções Normativas 
expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
10.10. Apresentar mensalmente, junto à contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis 
subsequente ao término dos serviços prestados, as folhas de pagamentos e as guias de 
recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente, em que se comprove a 
inclusão de empregados utilizados nos serviços contratados, os quais não terão, em tempo 
algum, durante o período contratual, nenhum vínculo empregatício com a contratante ou com 
o Município de Fortaleza, sendo também de responsabilidade da contratada o pagamento de 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS, 
EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE TRABALHO e outros previstos em lei), 
ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da contratada com referência às 
suas obrigações não se transfere à contratante.  
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10.10.1. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá a contratada vincular pagamentos 
de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos pagamentos a ela devidos 
pela contratante. 
10.11. Manter, durante toda a execução contratual, um escritório instalado na cidade de Fortaleza, 
com toda a infraestrutura adequada para atender as necessidades da contratante e dos empregados 
prestadores de serviços no intercâmbio financeiro e de recursos humanos. 
10.12. Repassar os vales alimentação até o 1° (primeiro) dia útil do mês aos empregados que 
prestam serviços a Contratante. O não cumprimento desta determinação, além da suspensão do 
pagamento da fatura, acarretara multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura mensal. 
10.13. Apresentar a contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a escala de férias dos 
empregados que estiverem à disposição da contratante, bem como fazer suas reposições com as 
mesmas características profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças. 
10.14. A contratada deverá ainda:  
a) providenciar Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF) para todos os 
empregados; 
b) providenciar senha para que o trabalhador tenha acesso ao Extrato de Informações 
Previdenciárias; 
c) dar garantia de execução do contrato, conforme cláusula nona da minuta do contrato constante do 
Anexo IV, parte integrante deste edital; 
d) manter número de empregados compatível com os serviços a serem prestados, inclusive 
cumprindo a reserva de cargos de que trata a Lei n°. 8.213, de 24 de julho de 1991, com suas 
alterações; 
e) fixar o domicílio bancário dos empregados em Fortaleza ou na região metropolitana; 
f) autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela contratada, 
quando houver retenção de faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões de 
regularidade que autorizam o pagamento direto, conforme item 10 deste Anexo I, Termo de 
Referência, parte integrante deste Edital.  
10.15. Arcar com a responsabilidade na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados em razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como danos causados a 
terceiros, no desempenho dos serviços contratados. 
10.16. Utilizar, exclusivamente, empregados seus, assumindo total responsabilidade pelos encargos 
administrativos, tais como controle de frequência, ausências permitidas, licenças autorizadas, 
promoções, férias, punições, admissões, demissões, transferências, como também por todas as 
obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive a responsabilidade decorrente de 
acidentes, indenizações e seguros. 
10.17. Manter preposto da empresa, a título de supervisor, não incluído nos serviços contratados, 
para acompanhamento da execução do contrato, de todas as obrigações previstas e para manter o 
contato direto com a administração do órgão contratante. 
10.18. Cumprir as determinações do órgão contratante em relação às suas políticas de segurança. 
10.19. Pagar mensalmente a quantidade de vale alimentação e vale transporte que correspondem 
aos dias úteis laborados do mês civil, conforme planilha e memória de cálculo estipulando a 
quantidade máxima a ser paga, sendo os valores determinados na Convenção Coletiva de Trabalho 
(vale alimentação) e Decreto Municipal (vale transporte). 
10.19.1. Caso seja disponibilizado algum profissional com residência em Município integrante da 
Região Metropolitana de Fortaleza, deverá a contratada fornecer vales transporte ou pass card 
necessário ao seu deslocamento, devendo a contratada fazer constar os valores correspondentes 
aos custos com o fornecimento dos vales transporte ou pass card no provisionamento constante 
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na planilha de composição de custos, tudo devidamente motivado e comprovado, e ainda aceito 
pela Administração. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço. 
11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do termo contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e 
materiais, consoante estabelece a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
11.4. Indicar um gestor para o contrato, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias 
ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. 
11.5. Planejar, executar, coordenar, fiscalizar e controlar todas as atividades, visando o perfeito e total 
cumprimento do objeto desta licitação. 
11.6. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
11.7. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
11.8. Determinar o horário da realização dos serviços, podendo ser variável em cada local e passível 
de alteração, conforme conveniência da contratante, com observância das leis trabalhistas. 
11.9. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  
11.10. Reembolsar à contratada os valores de despesas, devidamente motivadas e 
comprovadas, e ainda autorizadas pela Administração, decorrentes de pagamentos de diárias, 
horas extras, sobreaviso, vales transporte metropolitano, dentre outras despesas, quando 
necessário, fazendo constar os valores correspondentes aos referidos custos no 
provisionamento constante na planilha de composição de custos. 
11.11. Indicar os locais onde serão prestados os serviços. 
11.12. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
11.13. Exigir da contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do Contrato. 
 
12. DA FISCALIZAÇÃO  
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por no mínimo 3 (três) servidores, 
designados através de Portaria, devidamente publicada no DOM, especialmente designado para este 
fim pela contratante. 
12.2 De acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, um dos servidores 
designados pela portaria do subitem anterior será denominado simplesmente de gestor, que será 
auxiliado pelos demais nomeados. 
 
 
13. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
13.1. O prazo de vigência e de execução contratual é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 
8.666/1993. 
13.2. O prazo de vigência e de execução poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57, 
inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, por ser considerado pela contratante serviço de natureza 
contínua. 
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13.3. Constatada a necessidade de ajustes na planilha de preços com relação a divergência nos 
valores salariais correspondentes à categoria, definidos na Convenção Coletiva de Trabalho aplicável, 
percentuais dos encargos sociais e tributos, valores referentes aos vales alimentação / refeição e 
transporte, erros de soma ou multiplicação, estes poderão ser corrigidos no momento da celebração 
do contrato. 
13.3.1. É vedado alterações nos quantitativos das categorias definidas na planilha de custos, até o 
momento da celebração do contrato.  
13.3.2. São aplicáveis a presente contratação de mão de obra as tabelas de encargos sociais e 
tributos abaixo, conforme IN SEPOG n°. 02, de 01 de agosto de 2013: 
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TABELAS DE ENCARGOS SOCIAIS APLICÁVEIS NOS PROCESSOS LICITATÓRIOS PARA A 
CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADA 

 

GRUPO A 
Limpeza e Conservação e 

Outros Perc. (%) 
Vigilância Perc. (%) 

Previdência Social 
20,00 20,00 

FGTS 8,00 
8,00 

Salário Educação 
2,50 2,50 

SESI/SESC 
 

1,50 1,50 

SENAI/SENAC 
 

1,00 1,00 

INCRA 0,20 0,20 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (RAT x FAP) 
6,00 3,00 

SEBRAE 
0,60 0,60 

TOTAL DO GRUPO A 39,80 36,80 

GRUPO B     PERC. (%)       PERC. (%) 

Aviso Prévio 
1,70 2,25 

Aviso Prévio – Lei n°. 12.506/2011 0,03 
0,03 

FGTS nas rescisões sem justa causa 1,12 
4,00 

Faltas (legais e/ou abonadas) 
1,50 2,08 

Auxílio Doença 
 

- - 

TOTAL DO GRUPO B 4,35   8,36 

GRUPO C PERC. (%)        PERC. (%) 

Férias e Substituições 
9,04 9,04 

13º Salário 9,04 
9,04 

1/3 de Férias Constitucionais 
3,01 3,01 

TOTAL DO GRUPO C 21,09    21,09 

GRUPO D PERC. (%)      PERC. (%) 

Incidência do Grupo A sobre o Grupo C 
8,39 7,76 

TOTAL DO GRUPO D 8,39 7,76 
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 73,63 74,01 
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TABELAS DE TRIBUTOS APLICÁVEIS NOS PROCESSOS LICITATÓRIOS PARA A 
CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADA 

 

Descriminação 
Limpeza e Conservação e 

Outros Perc. (%) 
Vigilância Perc. (%) 

   

ISS (Fortaleza) 5,00 2,00 
COFINS 7,60 3,00 
PIS 1,65 0,65 
TOTAL DO GRUPO A 14,25 5,65 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR (MODELO) 
 
 
 
 
(Identificação do licitante), inscrito no CPF/CNPJ nº _______________, DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de catorze anos. 
  
 

Local e data 
 

Assinatura do representante legal 
 

(Nome e cargo) 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
(nome /razão social) _____________________________________________________, inscrita no 
CNPJ nº___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)__________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser ______(microempresa, empresa de pequeno 
porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, 
do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 

 
Local e data. 

 
 
 
 

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
 
Contrato nº ___ / 20___ 
Processo n° P757323/2019 

 
TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO DISCRIMINADO NO 
EDITAL Nº 4940, QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SME, COM A 
INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG, E A 
EMPRESA -----------, VENCEDORA DO LOTE N°. --------- DO 
PREGÃO ELETRÔNICO ------/2019 (PROCESSO Nº 
P757323/2019). 

 
CONTRATANTE: O Município de Fortaleza, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SME, inscrita no CNPJ nº. 04.919.081/0001-89, 

representada por seu titular o (a) Sr. (a) ----------------------, CPF nº. ---------, residente e domiciliado (a) 

--------------------------. 

 

INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - 

SEPOG, inscrita no CNPJ n°. 07.965.262/0001-30, representada por seu titular o (a) Sr. (a) -------------

---------, CPF nº. ---------, residente e domiciliado (a) --------------------------. 

 
CONTRATADA: -----------------------------------------, inscrita no CNPJ nº. --------------------------, situada ----
------------------------------, representada por ----------------------------------, CPF n°. ----------------, 
nacionalidade, profissão, residente e domiciliado em -----------------------------------. 
 

Aos ............... dias do mês de ....................... de ........., as partes acima mencionadas e 
qualificadas pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de 
fls .............. do processo administrativo nº. P757323/2019, PE n°. ....../......, conforme estabelecido no 
instrumento convocatório e seus anexos, proposta de preços da CONTRATADA, e atendidas as 
cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n°. ______ e seus 
anexos, os preceitos do direito público e a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 
2014; Lei Municipal 10.350, de 28 de maio 2015; Decreto Municipal nº 11.379, de 26 de março de 
2003; Decreto Municipal n° 13.735, de 18 de janeiro de 2016; Decreto Municipal nº 13.826, de 14 de 
junho de 2016; e, subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrônico nº. ____ 
e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, 
independentemente de sua transcrição. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  
3.1. Contratação de empresa pessoa jurídica para a prestação de serviços de mão de obra 
terceirizada, para atender as necessidades da Secretaria Municipal da Saúde - SMS, pelo período de 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos limites da lei, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no anexo I – termo de referência do edital do Pregão Eletrônico nº ______, o 
qual passa a fazer parte do presente contrato, e na proposta da empresa contratada. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. Os serviços serão executados nas dependências da Secretaria Municipal da Educação (Sede), 
Distritos de Educação I, II, III, IV, V e VI, e Escolas da Rede Municipal de Ensino de Fortaleza, bem 
como seus anexos, cujos endereços serão indicados no momento da assinatura do contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO  
5.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ __________ (________________________), 
conforme planilha de composição de custos a seguir, de acordo com o relatório do Pregão Eletrônico 
n° -----/ ------, Instrução Normativa SEPOG n° 02, de 01 de agosto de 2013: 
 
5.2. Quando da repactuação salarial das categorias através de convenção coletiva de trabalho, será 
realizado o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. (REPACTUAÇÃO DO CONTRATO 
ANUALMENTE). 
 
5.3. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos ou 
aqueles decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da 
data base da categoria. 
 
5.4. As categorias profissionais que não constam em Convenções Coletivas de Trabalho, na 
nomenclatura e faixas salariais acima especificadas, serão vinculadas a Convenção Coletiva de 
Asseio e Conservação do Estado do Ceará, para fins de reajuste salarial e/ou demais benefícios 
trabalhistas, observada a data base de vigência e confirmação da autenticidade através do número 
de registro no MTE, junto ao site do Ministério do Trabalho e Emprego. 

5.5. O valor do provisionamento constante nas planilhas de composição de custos será 
utilizado para pagamentos de diárias, horas extras, sobreaviso, vale transporte metropolitano, 
dentre outras despesas. 

5.6. A cobrança pela contratada das despesas de que trata o item 5.5 deverá constar em 
planilha de composição de custos, tudo devidamente motivado e comprovado, e ainda aceito 
pelo órgão contratante. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E DA COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA EM RAZÃO DE INADIMPLEMENTO POR PARTE DO CONTRATANTE 
6.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente a realização dos 
serviços, devidamente atestados pela área competente, mediante a apresentação de nota 
fiscal/fatura de serviço de comprovante de pagamento dos empregados da contratada que prestam 
os serviços e de recibo correspondente, através de depósito bancário em conta a ser fornecida pela 
própria CONTRATADA, exclusivamente no Banco do Brasil S/A. 
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6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para as devidas 
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
6.1.2. As faturas deverão ser entregues ao órgão contratante, sob protocolo, até o 5º (quinto) dia útil 
do mês subsequente ao da prestação dos serviços faturados para fins de conferência e atesto da 
execução do serviço, acompanhadas de cópia de comprovantes de quitação das seguintes 
obrigações patronais referentes ao mês da prestação dos serviços faturados: 
a) Repasse dos vales alimentação e transporte até o 1º dia útil do mês aos funcionários que prestam 
serviço à CONTRATANTE. O não cumprimento desta determinação, além da suspensão do 
pagamento da fatura, acarretará multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura mensal; 
b) Deverá estar anexado ao processo da solicitação de pagamento cópia da(s) rescisão(ões) 
efetuada(s) no mês dos serviços faturados, assinado(s) pelo(s) empregado(s) e pelo sindicato da 
categoria. 
6.1.3. Serão descontados, mensalmente da fatura os valores decorrentes de indenizações ou de 
multas eventualmente registradas. 
6.1.4. Será retido o valor mensal correspondente à última parcela do contrato para assegurar aos 
empregados da empresa o pagamento das rescisões contratuais e demais obrigações sociais e 
trabalhistas dos mesmos. 
6.1.5. O PAGAMENTO da última parcela será efetuada após a comprovação da quitação das 
obrigações da empresa com seus empregados que prestavam serviços ao órgão contratante. 

6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de inexecução do objeto ou se o 
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais. 

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver 
de acordo com as especificações do anexo I do edital do Pregão Eletrônico n° ___________. 
6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes: 
6.4.1. Documentação relativa à regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e a Justiça do Trabalho; 
6.4.2. Os documentos comprobatórios de regularidade perante a Seguridade Social e o FGTS 
deverão estar acompanhados da GFIP e da Relação de Empregados. 
6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida 
pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
6.6. Em hipótese nenhuma a Contratada pagará à Contratante valores inerentes ao aviso prévio 
trabalhado dos empregados, no momento do cumprimento do aviso, uma vez que tal valor já compõe 
a tabela de custos dos serviços.  
6.7. A taxa de administração explicitada na Planilha de Composição de Custos apresentada no 
certame licitatório será irreajustável. 
6.8. Quando dos reajustes salariais das categorias através de convenção coletiva de trabalho 
objetivando o equilíbrio financeiro do contrato, será feita a repactuação. 
6.9. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos, ou 
aquelas decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da 
data base da categoria. 
6.10. Será feita a compensação financeira por eventual atraso no pagamento à Contratada, conforme 
a alínea “d”, inciso XIV, da Lei n°. 8.666/1993, mediante a utilização do INPC (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor), pro rata, desde a data final prevista para o adimplemento até a data do 
efetivo pagamento, desde que se comprove que o Contratante é o único responsável pelo atraso. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 
 
Projeto/atividade 24.901.12.361.0042.2124.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.361.0042.2124.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.365.0052.2113.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.365.0052.2113.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 5.1.125.0000.01.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.365.0052.2113.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME. 
Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2881.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2881.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2122.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.368.0105.2122.0001, Elemento de Despesa 33.90.34, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
Projeto/atividade 24.901.12.361.0193.2109.0001, Elemento de Despesa 33.90.37, Fonte de 
Recurso 0.1.111.0000.00.00, do orçamento da Secretaria Municipal da Educação - SME.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 
8.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua 
assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 
8.666/1993.  
8.2. O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 (doze) meses, devendo ocorrer dentro da 
vigência do contrato. 
8.3. Os prazos de vigência e de execução deste contrato poderão ser prorrogados nos termos do 
que dispõe o art. 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, por ser considerado pela 
CONTRATANTE serviço de natureza contínua. 
 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
9.1. O licitante vencedor deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) 
sobre o valor do contrato, em conformidade com o disposto no art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
vedada a prestação de garantia através de Títulos da Dívida Agrária, devendo optar por caução em 
dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária, após a homologação do objeto do certame e até a data 
da contratação ou em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato desde que, neste 
caso, comunique a Administração a necessidade de prestar a garantia posterior a assinatura do 
contrato. 
9.2.  No caso de atraso superior a 10 (dez) dias corridos para a apresentação da garantia contratual, 
conforme assinalado no item 24.1, a Administração fica autorizada a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II, 
do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
9.3. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias após o término 
da vigência contratual. 
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9.4. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 
4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
9.5. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 
descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades 
legalmente estabelecidas, inclusive multa conforme dispõe Cláusula Décima Terceira – Das Sanções 
Administrativas do presente contrato. 
9.6. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais, devendo ser solicitada por meio de ofício ao órgão contratante quando tratar 
de garantia prestada por depósito-caução, e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, 
conforme dispõe o § 4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
9.7. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao 
valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 9.1.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições contratuais. 
10.2. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1º, art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor 
contratual.  
10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido, para efeito de 
exclusão ou redução de sua responsabilidade, o fato da contratante proceder à fiscalização ou 
acompanhar a execução do contrato. 
10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas, previdenciárias e específicas sobre acidentes do trabalho e legislação correlata 
aplicáveis ao pessoal empregado para execução do contrato. 
10.6. Prestar imediatamente as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
10.7. Utilizar profissionais qualificados para o desempenho das respectivas atividades, pertencentes 
a quadro próprio e disponibilizar um preposto ou supervisor que a represente junto à Contratante 
para acompanhar os serviços prestados, bem como adotar soluções corretivas para os problemas 
operacionais que eventualmente surgirem. 
10.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante, no prazo de 3 (três) dias 
úteis contados da solicitação.  
10.9. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no Título II, Capítulo V da CLT, 
e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, 
bem como pelo cumprimento da Legislação correlata em vigor, inclusive das Instruções Normativas 
expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
10.10. Apresentar mensalmente, junto à contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis 
subsequente ao término dos serviços prestados, as folhas de pagamentos e as guias de 
recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente, em que se comprove a inclusão 
de empregados utilizados nos serviços contratados, os quais não terão, em tempo algum, durante o 
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período contratual, nenhum vínculo empregatício com a contratante ou com o Município de Fortaleza, 
sendo também de responsabilidade da contratada o pagamento de todos os tributos que, direta ou 
indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS, EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE 
TRABALHO e outros previstos em lei), ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da contratada com 
referência às suas obrigações não se transfere à contratante.  
10.10.1. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá a contratada vincular pagamentos 
de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos pagamentos a ela devidos 
pela contratante. 
10.11. Manter, durante toda a execução contratual, um escritório instalado na cidade de Fortaleza, 
com toda a infraestrutura adequada para atender as necessidades da contratante e dos empregados 
prestadores de serviços no intercâmbio financeiro e de recursos humanos. 
10.12. Repassar os vales alimentação até o 1° (primeiro) dia útil do mês aos empregados que 
prestam serviços a Contratante. O não cumprimento desta determinação, além da suspensão 
do pagamento da fatura, acarretara multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura 
mensal. 
10.13. Apresentar a contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a escala de férias dos 
empregados que estiverem à disposição da contratante, bem como fazer suas reposições com as 
mesmas características profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças. 
10.14. A contratada deverá ainda:  
a) providenciar Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF) para todos os 
empregados; 
b) providenciar senha para que o trabalhador tenha acesso ao Extrato de Informações 
Previdenciárias; 
c) dar garantia de execução do contrato, conforme cláusula nona da minuta do contrato constante do 
Anexo IV, parte integrante deste edital; 
d) manter número de empregados compatível com os serviços a serem prestados, inclusive 
cumprindo a reserva de cargos de que trata a Lei n°. 8.213, de 24 de julho de 1991, com suas 
alterações; 
e) fixar o domicílio bancário dos empregados em Fortaleza ou na região metropolitana; 
f) autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela contratada, 
quando houver retenção de faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões de 
regularidade que autorizam o pagamento direto, conforme item 8 deste Anexo I, Termo de Referência, 
parte integrante deste Edital.  
10.15. Arcar com a responsabilidade na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados em razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como danos causados a 
terceiros, no desempenho dos serviços contratados. 
10.16. Utilizar, exclusivamente, empregados seus, assumindo total responsabilidade pelos encargos 
administrativos, tais como controle de frequência, ausências permitidas, licenças autorizadas, 
promoções, férias, punições, admissões, demissões, transferências, como também por todas as 
obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive a responsabilidade decorrente de 
acidentes, indenizações e seguros. 
10.17. Manter preposto da empresa, a título de supervisor, não incluído nos serviços contratados, 
para acompanhamento da execução do contrato, de todas as obrigações previstas e para manter o 
contato direto com a administração do órgão contratante. 
10.18. Cumprir as determinações do órgão contratante em relação às suas políticas de segurança. 
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10.19. Pagar mensalmente a quantidade de vale alimentação e vale transporte que correspondem 
aos dias úteis laborados do mês civil, conforme planilha e memória de cálculo estipulando a 
quantidade máxima a ser paga, sendo os valores determinados na Convenção Coletiva de Trabalho 
(vale alimentação) e Decreto Municipal (vale transporte). 
10.19.1. Caso seja disponibilizado algum profissional com residência em Município integrante da 
Região Metropolitana de Fortaleza, deverá a contratada fornecer vales transporte ou pass card 
necessário ao seu deslocamento, devendo a contratada fazer constar os valores correspondentes 
aos custos com o fornecimento dos vales transporte ou pass card no provisionamento constante 
na planilha de composição de custos, tudo devidamente motivado e comprovado, e ainda aceito 
pela Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço. 
11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do termo contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e 
materiais, consoante estabelece a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
11.4. Indicar um gestor para o contrato, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias 
ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. 
11.5. Planejar, executar, coordenar, fiscalizar e controlar todas as atividades, visando o perfeito e total 
cumprimento do objeto desta licitação. 
11.6. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
11.7. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
11.8. Determinar o horário da realização dos serviços, podendo ser variável em cada local e passível 
de alteração, conforme conveniência da contratante, com observância das leis trabalhistas. 
11.9. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  
11.10. Reembolsar à contratada os valores de despesas, devidamente motivadas e 
comprovadas, e ainda autorizadas pela Administração, decorrentes de pagamentos de diárias, 
horas extras, sobreaviso, vales transporte metropolitano, dentre outras despesas, quando 
necessário, fazendo constar os valores correspondentes aos referidos custos no 
provisionamento constante na planilha de composição de custos. 
11.11. Indicar os locais onde serão prestados os serviços. 
11.12. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
11.13. Exigir da contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO  
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por no mínimo 3 (três) servidores, 
designados através de Portaria, devidamente publicada no DOM, especialmente designado para este 
fim pela contratante. 
12.2 De acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, um dos servidores 
designados pela portaria do subitem anterior será denominado simplesmente de gestor, que será 
auxiliado pelos demais nomeados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. O contratado que praticar ato ilícito estará sujeito, garantido o direito prévio de citação e da 
ampla defesa, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civis e criminais, às seguintes 
penalidades, de acordo com o Decreto Municipal nº 13.735/2016: 

I. Advertência, que consista em comunicação formal ao infrator, decorrente da inexecução de 
deveres que ocasionem riscos e/ou prejuízos de menor potencial ofensivo para a Administração; 

II. Multa cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido nos artigos 50 e 51 do Decreto 
Municipal nº 13.375/2016; 
III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de Fortaleza 
e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores da Central de Licitações da Prefeitura de 
Fortaleza - CLFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

13.1.1. Entende-se por ato ilícito qualquer conduta comissiva ou omissiva que infrinja dispositivos 
legais ou regras constantes de regulamentos ou de qualquer outro ato normativo, inclusive aquelas 
constantes dos atos convocatórios de licitação, do contrato ou instrumento que o substitua. 

13.1.2. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de 
outras multas previstas neste item, cumulando-se os respectivos valores.  

13.1.3. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro 
dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

13.1.4. No caso de prestações continuadas, a multa de 5% (cinco por cento) será calculada sobre o 
valor da parcela que eventualmente for descumprida.  

13.1.5. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a 
ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual, quando esta não for 
prestada sob a forma de caução em dinheiro.  

13.1.6. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença 
será descontada da garantia contratual.  

13.1.7. Caso a faculdade prevista no subitem 13.1.5. não tenha sido exercida e verificada a 
insuficiência da garantia para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de 
pagamentos devidos ao contratado.  

13.1.8. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta 
deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias uteis, a contar da solicitação 
do contratante.  

13.1.9. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa, o licitante será notificado 
para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunicação oficial. Decorrido o prazo, a CLFOR encaminhará a multa para que seja inscrita na 
Dívida Ativa do Município.  

13.2. Na aplicação das sanções devem ser consideradas as seguintes circunstancias:  

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. os danos que o cometimento da infração ocasionar aos serviços e aos usuários;  

III. a vantagem auferida em virtude da infração;  

IV. as circunstancias gerais agravantes e atenuantes;  

V. os antecedentes da licitante ou contratada. 

13.3. No caso de descumprimento da legislação trabalhista, sobretudo de atraso no pagamento dos 
salários dos empregados, a contratada ficará sujeita às seguintes sanções: 
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13.3.1. Inserção da empresa descumpridora da legislação trabalhista no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas; 
13.3.2. Retenção das faturas para pagamento direto aos empregados dos salários e demais direitos 
trabalhistas, no valor suficiente ao pagamento, no caso de não pagamento dos salários ou de 
irregularidades que obstem o pagamento direto à Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos 
constantes no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, 
com as consequências previstas no art. 80, todos do mesmo diploma legal. 
14.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso 
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, 
do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de 
qualquer espécie. 
14.2.1. Poderá ainda ser rescindido o contrato, nos moldes acima disciplinados, no caso de 
descumprimento, pela CONTRATADA, da legislação trabalhista, sobretudo no que diz respeito ao 
prazo legal para pagamento dos salários dos empregados que executam os serviços ora contratados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
15.1. Fica eleito o Foro do município de Fortaleza, do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 
administrativa. 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Coordenadoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 
 

Fortaleza, ...... de ............... de .............. 
 

CONTRATANTE 
 

CONTRATADA 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

(nome da testemunha 1) 
RG: 
CPF: 

(nome da testemunha 2) 
RG: 
CPF: 

 
Visto: 

 
(Nome do(a) procurador(a)/coordenador(a) jurídico(a) da CONTRATANTE) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 
 
 
 
Declaramos que a empresa ___________________________________________________, inscrita 
no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, 
estabelecida no (a) __________________________ que possui os seguintes contratos firmados com 
a iniciativa privada e administração pública:  
 
 
 
 
Nome do Órgão/Empresa          Nº/Ano do Contrato                   Valor total do Contrato 
____________________       ______________________            ______________________                            
____________________       ______________________            ______________________                  
____________________       ______________________            ______________________                          
____________________       ______________________            ______________________                  
____________________       ______________________            ______________________  
                                                             
 
Valor total dos Contratos __________________  
  
 
 
Local e data 

 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 

 
 
 
 

 
 

Observação: 1) O licitante deverá informar todos os contratos vigentes. 


